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    Farei um altar pra comunhão




    Nele, eu serei um com o mundo até ver




    O ponto da emancipação




    Porque eu descobri o segredo que me faz humano




    Já não está mais perdido o elo




    O amor é o segredo de tudo




    E eu pinto tudo em amarelo.




    (Emicida)
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    Apresentação




    Permita que eu fale e não as minhas cicatrizes.




    Emicida




    É imprescindível romper a aliança entre classe, elites políticas, educacionais, culturais e econômicas e uma parte da classe trabalhadora reunida pela supremacia branca, que vem possibilitando a reprodução do sistema do capitalismo racial. Rompendo essas alianças, a identificação de parcela da classe trabalhadora com líderes supremacistas violentos será dificultada.




    Cida Bento




     




    “O brasileiro é um povo alegre e cordial!” “Por aqui tudo acaba em samba!” “Não sou racista. Tenho até amigos/as negros/as. Minha tataravó era negra.” “Há democracia racial no Brasil, vide a miscigenação.” “Cota é mimimi, vitimismo.” “A empregada aqui em casa é como se fosse da família.” “Não tenho nada contra os gays. Só não precisam se beijar na minha frente, aí já é demais!” “Prefiro ter um/a filho/a morta/a ter um/a filho/a trans.” “O mundo está muito chato: já não se pode mais fazer piada sobre negros/as, gays, deficientes, travestis, mulheres, índios. Parece que tudo agora é racismo, misoginia, capacitismo, homofobia, transfobia, assédio.” “Seu cabelo é tão bonito, tão cheio. Como se faz para lavar?” “Isso é programa de índio.” “Tem que matar mais”. “Acho que não se devem eliminar e esquecer autores e teorias europeias somente porque agora há estudos decoloniais, com essa história de valorização dos saberes ancestral e dos povos originários. Como ficam a erudição e o acúmulo cultural dos últimos séculos? Não se pode jogar fora a água do banho com o bebê.” “O problema é apenas de classe, como afirma a sócio-história. Não tem nada a ver com gênero, raça, deficiência ou orientação sexual.” “Você me entendeu mal, não foi o que eu quis dizer.” “Desculpe, eu não sabia que isso era racismo, assédio, estupro, genocídio. As pessoas estão muito reativas hoje em dia.” “Não posso resolver o problema do Brasil.”




    Quantas vezes já presenciamos essas falas? O coronelismo colonial brasileiro se faz ouvir em toda a parte. Defende com garras e armas o heteropatriarcado da casa grande. Uma teia urdida por expressões preconceituosas e violentas – sempre acompanhadas por justificativas que se pretende serem muito plausíveis – é tecida cotidianamente por aqui. Nas casas, salas de aula, instituições, nos jornais, revistas, programas de TV, nas redes sociais, conversas de bar, nos artigos acadêmicos, salões de beleza, shopping centers etc., vão sendo costurados os olhares e discursos que sustentam a chibata contemporânea: o extermínio de vidas indígenas, de vidas negras, de vidas transexuais, de homossexuais, travestis, das pessoas que vivem nas ruas e/ou empobrecidas economicamente; das matas e florestas, dos rios e bichos, terras e mares. Essas frases preparam o extermínio pelo assassinato, stricto sensu, do corpo espancado, vilipendiado, estuprado, torturado; do mato queimado, da madeira cortada, do peixe entalado com plástico. O extermínio também ocorre pela recusa e pelo impedimento da possibilidade de ser quem ou o que se é. Que encarcera em massa em masmorras sub-humanas, novas-velhas senzalas, enterrados/as vivos/as. O genocídio-epistemicídio, que é o traço do colonizador, embora sua pena conte outra história, segue ativo em nosso país, em nós. A tentativa de apagamento de múltiplas narrativas, a truculência contra as resistências de quem não precisa da nossa permissão para falar, nunca precisou, mas de quem só vemos, quando vemos, as cicatrizes, responsabilizando individualmente e acusando quem as porta. Antes fosse para participarmos das lutas para evitar novas feridas e não para reduzirmos essas vozes ao lamento e à lágrima, à impotência e à incapacidade, à preguiça e à má vontade, ao crime e à anormalidade, à subalternidade ou ao exótico. Assim, não reconhecemos nem os sofrimentos evitáveis e naturalizados, nem a resistência e o poder de continuar sendo em um mundo que invalida e se recusa a admitir que/quem/como/onde essas vidas são. Ou que, ao contrário, admite demais, cimentando-as nos não lugares onde se encontram e dos quais não há possibilidade de saída ou de terra à vista. Condenados e expulsos da terra em sua própria terra, que não devem nunca se esquecer de qual é o “seu” lugar.




    O livro de Alexandre Cabral nos convoca a nadar com essas vidas em luta, contra a corrente do silenciamento, da invisibilidade, da iniquidade e das desalterizações. Não só. Alexandre também caminha pelas ruas do Rio de Janeiro, aquelas que não aparecem na propaganda de turismo na “Cidade Maravilhosa” (a não ser na do turismo sexual). Esse outro circuito passa pelo centro da cidade à noite, quando os edifícios comerciais se fecham, o movimento do dia desaparece e outro cresce sob as marquises; por ruas e casas onde (sub)vivem profissionais do sexo que contam somente com a proteção da Pombagira; por terreiros e comunidades periféricas. Caminha, abraça, conversa, ri junto, chora, interessado nas vidas e escrevivências de pessoas que, em nossa bolha, insistimos em ignorar ou condenar, cujas dores afirmamos que não nos dizem respeito: mas, acontece que dizem. Sobretudo a nós, que firmamos o pacto da branquitude; a nós, acadêmicas/os brancas/os, moradores/as da Zona Sul, estudados/as, que hoje nos letramos, “descobrindo” a radicalidade que sempre fundamentou o chão da terra continental em que pisamos e que recebeu o nome da madeira roubada e extinta. Radicalidade sempre presente e bem visível nas vidas e nos saberes dos movimentos negros, na luta pelos direitos da população indígena e da preservação ambiental, na militância LGBTQIA+ e anticapacitista, enquanto nos encantávamos com sonhos dourados de epistemologias europeias e nos sentíamos tão pequenas/os diante da magnitude intelectual inatingível de pensadores estrangeiros, com suas bibliotecas, seus museus, suas catedrais e universidades erguidas e abastecidas pelo combustível extraído das colônias. Modernidade, superioridade, cultura, riqueza e progresso que se tornaram possíveis porque tiveram como alicerce a brutalização, a exploração, a aculturação, a violência e a barbárie. Tiveram? Há muito, o modelo colonizador foi assumido pelos coronéis-milicianos da cidade e do campo e pelas sinhazinhas de todo o Brasil, elites do atraso, como apontou Jessé Souza, e da iniquidade, como afirma Alexandre Cabral.




    É urgente aceitar o convite deste livro para ecofenomenologizarmos a nós mesmos/as, ao/à Outro/a a partir dele/a mesmo/a, a essas realidades e a esses modos de existência, ou seja, pararmos de desviar o olhar do explícito encoberto amenizado, naturalizado, justificado, do que sempre pareceu ser como as coisas são. Importante alertar que este é um livro de desassossego: inquieta, desacomoda, tira o sono, impossibilita continuar vivendo como se vive. Desconforto indispensável para nos desanestesiar, deslocar, desabituar o nosso olhar acostumado e indiferente aos horrores das vidas dos/as Outros/as, mas também às vozes, ecoepistemologias, singularidades, espiritualidades. Leitura que nos obriga a olhar para os lados, para o que não vemos em nós, a fim de nos darmos conta de que o mundo não gira em torno do umbigo da branquitude heteronormativa, racista, capacitista, misógina, xenófoba, transfóbica, homofóbica, armamentista, autorreferente, eurocêntrica com seus devaneios de consumo, ascensão, acumulação e sucesso.




    Ecofenomenologia é desobediência aos processos de domesticação e subalternização necropolítica. É desnaturalização de sentidos previamente dados que cristalizam relações que beneficiam alguns/mas em detrimento de tantas/os outras/os. É interseccionalidade na apreensão do sofrimento. Como afirma Carla Akotirene (2020):1




    Contrária ao padrão de apagamento linguístico, inferiorização espiritual e arquitetônica, dos quais partem os genocídios europeus alargados pela exportação de corpos feminizados, pelo saqueamento, pela catequização e pela falsa descoberta da América, convalido a “desobediência epistêmica”, argumentada por Walter Mignolo, em defesa da identidade política e não da política de identidade. Do meu ponto de vista decolonial, é contraproducente empregar interseccionalidade para localizar apenas discriminações e violências institucionais contra indígenas, imigrantes, mulheres, negros, religiosos do candomblé, gordos e grupos identitários diversificados. O padrão global moderno impôs essas alegorias humanas de Outros, diferenciadas na aparência, em que preconceitos de cor, geração e capacidade física aperfeiçoam opressões antinegros e antimulheres – mercadorias humanas da matriz colonial moderna heteropatriarcal do sistema mundo. (p. 35)




    Ou, como nos diz Cabral em sua proposição de alterogêneses amorosas:




    Ora, as alteridades não são quem são senão na teia da interfenomenalidade que constitui a tessitura do mundo e da Terra. Dessa forma, amar eto-ecopoliticamente é afirmar as alteridades como alteridades e a rede da interfenomenalidade na qual toda alteridade manifesta sua significatividade.




    Interfenomenalidades, interseccionalidades, ecointencionalidades, ecofenomenologizações, desobediências: não são todas encruzilhadas, férteis cruzamentos? E não é Exu orixá da comunicação e da linguagem, senhor da encruzilhada, do entre, mensageiro intermediário entre as divindades e as/os humanas/os? E não é Oxum rainha das águas, da fertilidade e do amor, como a Pombagira o é da encruzilhada, da transgressão e do empoderamento?




    Saudando Alexandre Cabral pela entrega de mais esta oferenda, não podemos finalizar esta abertura senão pedindo licença aos orixás masculinos e femininos: Laroiê! Ora iê iê ô!




    Cristine Monteiro Mattar




    Departamento de Psicologia/UFF


 




    

      

        1 Akotirene, C. (2020) Interseccionalidade. Coleção Feminismos Plurais. São Paulo: Sueli Carneiro; Editora Jandaíra.


      


    


  




  

    
Introdução* – Iniquidade e desterro: 
da condição mortal à naturalização do assassinato





    As páginas deste livro nasceram do espanto diante da morte. O espanto, contudo, não diz respeito ao “fato”, aparentemente constatável por todo ser humano, de que um dia morreremos, deixaremos de ser, desapareceremos em absoluto. Aliás, preciso me corrigir. O substantivo “morte” nem sempre me espanta. É que a morte é quase sempre uma abstração. A morte, pensada como substantivo, em si mesma, não há. Há o verbo morrer, e o morrer no plural: morreres. Por isso, é a condição mortal e a ação contínua da mortalidade parecem me espantar. Morrer vem de dentro; é atuação da finitude nos átrios, mesmo da vida. Nesse sentido, o substantivo “morte” deve ser pronunciado como um nome comum a uma dinâmica plural, que atravessa, de ponta a ponta, a existência. Lembrando Camões: “Fraqueza da humana sorte: que quanto da vida passa, está recitando a morte!”.2 A vida recita a morte como seu poema – talvez o mais belo. Aqui, o substantivo acusa a força viva do verbo “morrer”. Por isso, a morte não é o que chega ao fim de um processo, mas os versos escritos pela poesia do existir. A vida recita a morte como seu poema mais íntimo e, por esse motivo, nada do que fazemos e somos deixa de receber as marcas da mortalidade. Morremos, logo, somos.




    Na matriz do que chamamos de cultura ocidental, está a experiência ímpar da Grécia Antiga (homérica, trágica e clássica), em meio à qual o ser humano não era compreendido como simplesmente ser humano, mas como mortal. Toda a filosofia grega, de modos distintos, desdobra essa experiência central do mundo grego. Daí a possibilidade de a mortalidade instituir a arte ou a tarefa criativa de morrer com grandeza. Como afirmou Antígona: “Não padecerei, com certeza, nada que não seja morrer gloriosamente.”3 Morrer gloriosamente é viver a morte de forma grandiosa, ainda que, como ocorreu com Antígona, essa morte seja ocasionada pela injustiça. Em outros termos, morrer é a arte capaz de transformar o modo como se viveu o todo da vida, incluindo o desfecho dos dias na Terra, em algo digno de ser reconhecido, lembrado, celebrado e glorificado. Por isso, não é incomum que esse tipo de morte seja imortalizado pelos outros. A aparente solidão do verbo “morrer” acaba por acenar para a alteridade, ou seja, para quem legará a grandeza de quem viveu em plenitude ao percurso de sua existência, incluindo o último capítulo de sua biografia. Não há, portanto, glória que não deva ser vista. Um morrer glorioso deve brilhar, ser apreendido, contemplado pelos olhares das alteridades. Foi assim com Aquiles, Heitor, Antígona, Sócrates, Sêneca. Personagens literários ou não, essas existências foram essencialmente heroicas, pois, no cerne do heroísmo, está a possibilidade de fazer a vida resplandecer por meio da força do verbo morrer.




    A glorificação da finitude encontra na fenomenologia heideggeriana uma das vozes mais emblemáticas da filosofia ocidental europeia contemporânea. O famoso Sein-zum-Tode (ser-para-a-morte), paradigmaticamente descrito e caracterizado em Ser e tempo, apresenta a mortalidade como experiência existencial de glorificação da condição humana. Sem entrar nos pormenores, devo dizer que, segundo Heidegger, em sentido ontológico-existencial, a condição humana não morre porque um dia deixa de viver. Morrer é a “possibilidade da impossibilidade da existência”4 e, por isso, enquanto possibilidade decisiva, a mortalidade acaba por constituir o horizonte em meio ao qual a existência humana assume e exerce modos próprios e singulares de ser. Por esse motivo, a assunção da experiência existencial da mortalidade libera o ser humano para sua liberdade, ou seja, para a possibilidade de ser transparentemente finito. Isso implica inserir a condição humana no mundo, nas relações com os outros, com os utensílios e com os demais entes de um modo próprio. O que se entende nesse caso por propriedade outra coisa não é que a condição de lucidez ontológica. Em outros termos, ao se afirmar mortal e existir mortalmente, a condição humana fenomenologiza, isto é, deixa brilhar de modo pleno seu ser. Daí a possibilidade de se falar em glorificação ontológica. O ser-para-a-morte heideggeriano faz a finitude humana brilhar, reluzir, ou seja, glorifica a existência, ainda que ninguém a perceba.




    Se morrer pode ser compreendido no sentido da glorificação de quem morre, isso é realmente algo espantoso. Não há como não se espantar com o fato de a finitude poder reluzir. Isso porque é mais que sabido que, hegemonicamente, compreendemos a existência como o transcurso linear de acontecimentos diversos. Daí a expressão tempus fugit! A linha reta da vida, qual ampulheta, passa sem poder retrogradar. Por isso, viver é sempre morrer parcialmente. Por outro lado, a morte é sempre a lembrança de que viver é ser subtraído. Se tempus fugit, é preciso também lembrar: ut hora sic fugit vita – como uma hora, a vida voa (foge). Segundo Nietzsche, dessa experiência da existência e do tempo, nasce o “espírito de vingança”,5 aquela forma de vida que se relaciona com o tempo como se este fosse um contínuo movimento de aniquilação do ser. O tempo passado passa a ser considerado particípio passado e, por isso, a passagem da vida constantemente nos informa que tudo o que fazemos se distancia de nós. O que fora feito nos abandona no passado, no “foi assim”, como que depositado atrás de nós, inviabilizando-nos de retornarmos, de irmos para trás e de reatarmos com o que fora realizado. “‘Foi assim’: é este o nome do ranger de dentes e da mais solitária angústia da vontade. Impotente contra o que está feito – é ela um mau espectador de todo o passado. Não pode a vontade querer para trás; não poder partir o tempo e o desejo do tempo – é esta a mais solitária angústia da vontade”.6 Assim, a passagem do tempo e o império dos particípios passados nos dizem que a vida é insuficiente e, o que é pior, nos ensinam que a vida não deveria ser assim. Conclusão: se tudo passa e nada se sustenta, então, a finitude não se conjuga com qualquer possibilidade de plenitude. A vida é marcada por uma dívida inigualável: ela deveria ser o que não é; ela deveria não ser uma passagem que destrói a si mesma. A vida é culpada por ser o acúmulo de particípios passados e de autoaniquilação contínua. Se essa compreensão não é incomum na chamada cultura ocidental, então, é de se espantar que a Grécia Antiga e Heidegger tenham articulado glorificação ontológica, tempo e morte.




    Os gregos antigos e Heidegger (além de outros e outras) nos ajudam a contemplar paradoxos – e isto é, de fato, espantoso! Na glorificação ontológica da finitude, o devir da existência não é signo de carência de ser, mas de brilho, luminosidade. Ser é assumir a tarefa de tornar-se luminoso, transparente, translúcido e fazer visível a integralidade da condição finita como suficiência ontológica e não como déficit. O devir é lugar de autoconstituição de ser e sua passagem não é um movimento corrosivo, mas uma dinâmica de retomada e reconquista de outros modos gloriosos de ser. Ser e devir casados e interpenetrados; finitude e plenitude inter-relacionadas; temporalidade conjugada com consistência ontológica; morte e vida imbricadas, ou seja, pares que, no mais das vezes, só entendemos como divorciados, de repente, se encontram articulados, mas não acidentalmente. Se os binarismos em geral marcam indelevelmente o destino histórico das culturas ocidentais, a glorificação ontológica da finitude deve ser, sim, fonte de inúmeros espantos. Todavia, não são esses espantos que animam este livro.




    O morrer que mais me espanta não vem de dentro da existência – vem de fora. Não produz brilho a ser contemplado pelas alteridades. Nasce do poder de subtração das alteridades que não contemplam – matam. Ele é, geralmente, visto como exceção e sequer é considerado um morrer originário, digno de ser considerado como a priori. Ainda assim, é ele que me chama a atenção. É ele que deve orientar os capítulos deste livro. Isso porque, na dinâmica dos mundos históricos, ele é lugar-comum e, de tão naturalizado, foi invisibilizado. Por isso, levo em conta um mito judaico, que assinala o modo como a morte entrou no mundo e quais os desdobramentos históricos de sua presença. Trata-se da passagem veterotestamentária da relação entre Caim, Abel e Deus. Nela, a primeira morte, a morte originária, não apresenta a glória da finitude, mas a subtração da aparência: não-poder-aparecer como condição do des-aparecer. Reproduzo abaixo a passagem do livro de Gênesis, que gostaria de destacar:




    E conheceu Adão a Eva, sua mulher, e ela concebeu e deu à luz Caim, e disse: Alcancei do SENHOR um homem.




    E deu à luz mais seu irmão Abel; e Abel foi pastor de ovelhas, e Caim foi lavrador da terra.




    E aconteceu ao cabo de dias que Caim trouxe do fruto da terra uma oferta ao Senhor.




    E Abel também trouxe dos primogênitos das suas ovelhas, e da sua gordura; e atentou o Senhor para Abel e para a sua oferta.




    Mas para Caim e para a sua oferta não atentou. E irou-se Caim fortemente, e descaiu-lhe o semblante.




    E o Senhor disse a Caim: Por que te iraste? E por que descaiu o teu semblante?




    Se bem fizeres, não é certo que serás aceito? E se não fizeres bem, o pecado jaz à porta, e sobre ti será o seu desejo, mas sobre ele deves dominar.




    E falou Caim com o seu irmão Abel; e sucedeu que, estando eles no campo, se levantou Caim contra o seu irmão Abel, e o matou.




    E disse o Senhor a Caim: Onde está Abel, teu irmão? E ele disse: Não sei; sou eu porventura guardador do meu irmão?




    E disse Deus: Que fizeste? A voz do sangue do teu irmão clama a mim desde a terra.




    E agora maldito és tu desde a terra, que abriu a sua boca para receber da tua mão o sangue do teu irmão.




    Quando lavrares a terra, não te dará mais a sua força; fugitivo e errante serás na terra.




    Então disse Caim ao Senhor: É maior a minha maldade que a que possa ser perdoada.




    Eis que hoje me lanças da face da terra, e da tua face me esconderei; e serei fugitivo e errante na terra, e será que todo aquele que me achar, me matará.




    O Senhor, porém, disse-lhe: Portanto qualquer que matar Caim, sete vezes será castigado. E pôs o Senhor um sinal em Caim, para que o não ferisse qualquer que o achasse. (Gn 4:1-15)




    A cena é conhecida. Quero novamente destacar o fato de ela falar sobre a primeira morte na Terra. Esta não aconteceu “naturalmente”: não houve “morte morrida”. O ocaso da vida não temporalizou o instante do adeus. Antes, a morte foi produzida e planejada. Abel, com quem Caim compartilhava seus caminhos na Terra, se apresentou como obstáculo. Diante de Deus, só o sacrifício de Abel possuíra valor. Daí a perfídia do assassinato: para que Caim continuasse a aparecer na Terra, foi preciso fazer des-aparecer o irmão. A subtração da aparição de uma alteridade como condição para a estabilização de um eu no mundo – eis o que a lógica do assassinato impõe como medida. O preço a ser pago pela glorificação do eu é não deixar aparecer alteridades consideradas obstaculizadoras. Isso equivale a dizer que há glórias e glórias. Enquanto os gregos antigos (mesmo afirmando o ágon, o combate como índice de potencialização das aparências) e Heidegger entenderam que mortalidade e glória ontológica se pertencem, para Caim, sua aparição depende da desaparição de seu irmão. O olhar da divindade voltar-se-ia somente para sua aparição e esta não teria que dividir olhares com o semelhante. O problema é que o olhar de Deus não contempla desinteressadamente. Ele interpela enquanto contempla. O ver divino é convocação para uma resposta. “Onde está Abel, teu irmão?” Essa pergunta não nasce da ignorância divina. Nasce de uma lembrança: responder pelo lugar do irmão/irmã é condição de possibilidade da afirmação do eu no mundo. Eis a memória ancestral da condição humana: desde que somos quem somos, a condição de nossa permanência no mundo deriva do modo como respondemos pelo direito de o outro ser no mesmo mundo que conosco compartilha. Ser visto pelo Deus de Israel é ser, a cada vez, lembrado da anterioridade da alteridade como condição sine qua non da possibilidade da nossa existência na Terra. Por isso, a resposta de Caim a Deus é um insulto não somente aos céus, mas também à Terra: “Não sei; sou eu porventura guardador do meu irmão?” Em outras palavras, a autossuficiência do eu só é viável se a lógica do assassinato for legitimada. E o que é de se espantar é que Caim comete o fratricídio e vive como se não tivesse que responder pelo irmão. Mas, as coisas não param aí:




    E disse Deus: Que fizeste? A voz do sangue do teu irmão clama a mim desde a terra.




    E agora maldito és tu desde a terra, que abriu a sua boca para receber da tua mão o sangue do teu irmão.




    Quando lavrares a terra, não te dará mais a sua força; fugitivo e errante serás na terra.




    A produção da morte do outro não gera plenitude, mas clamor por justiça. A voz do sangue – sim, o sangue tem voz, não fica calado – de Abel chegou aos céus e Deus fez Caim saber o sentido último da lógica do assassinato: não a glória ontológica, não a contemplação e admiração de quem vislumbra os rastros de grandeza dos feitos humanos. A iniquidade não faz brilhar, não permite reluzir; ela ofusca, degrada, despotencializa. A partir de então, Deus mostra a Caim o surgimento da sua maldição. A Terra se abriu para receber o sangue de Abel. Por isso, quando Caim lavrar a terra, esta não mais lhe dará a sua força. Não só isso. Caim se tornou fugitivo e errante. Perdeu familiaridade com a Terra, tornou-se estrangeiro em toda pátria. Passou a não pertencer a lugar algum. A errância passou a ser seu destino. Sem solo, sem familiaridade, sem pertença, Caim se tornou refém do assassinato que cometera. Ora, Deus não permite que a maldição replique na vida de Caim o mesmo ato por ele produzido. Daí a proibição de atentarem contra sua vida. Agora, sim, o desterro está consumado. Trata-se do desterro radical, aquele em que se subtrai a pertença às alteridades como um todo, ao não se sentir em casa, seja na Terra, seja diante de algum outro ser humano. Esse eu que aparece, sem que a Terra e a pertença aos outros também apareçam, é claramente um eu desterrado. Por isso, entre iniquidade e desterro há uma relação essencial.




    Iniquidade é uma experiência específica do mal. Como mostrei alhures,7 a iniquidade é o mal derivado das práticas da injustiça. Porém, isso não é tudo. Como disse Marion: “iniquidade desdobra uma injustiça rigorosa, ordenada e irremediavelmente lógica. O mal [a iniquidade] não nos destruiria tanto, se não nos destruísse com tanta lógica”.8 Ao se manifestar como iniquidade, a injustiça ganha “lógica”, ordenação, rigor. O sofrimento produzido pela iniquidade não é suspenso somente por meio da afirmação da inocência de quem o sofre. Isso porque a eliminação de quem pratica a injustiça replica a lógica da iniquidade, o que assinala o fracasso das vinganças em geral.9 A questão, contudo, é que a lógica da iniquidade não se reduz àqueles e àquelas que praticam a injustiça. Ela ganha contornos estruturais, institucionais e supraindividuais, apesar de ser atualizada nas práticas, nos comportamentos, afetos, pensamentos, desejos humanos. Em outras palavras, a lógica da iniquidade naturaliza a injustiça. É isso que aparece na questão de Caim: “sou eu porventura guardador do meu irmão?” A autossuficiência produz imunidade às alteridades. Disso decorre a maldição: existir sem permeabilidade; existir sem que as alteridades constituam o tecido da existência humana; existir sem que a Terra seja lugar de morada. O que começou com Caim se transformou em lógica autonomizada. Por isso, a questão leibniziana, que animou parte das reflexões de Heidegger, “por que há o ente e não antes o nada?”, encontra, com a lógica da iniquidade, outra formulação: por que viver sem matar e não matar para poder viver? Sim, isso mesmo. A quebra da lógica da iniquidade não é lugar-comum – é exceção. Eis a raiz do meu espanto.




    Espanto-me com a morte que vem de “fora” e que passa a atravessar e condicionar o tecido da história das culturas ocidentais. Espanto-me com a raridade de discursos filosóficos que tenham assinalado a centralidade da lógica do assassinato na constituição e na estabilização das culturas ocidentais. Espanto-me com o encurtamento dos morreres, desde há muito concentrados na ideia abstrata de fim comum aos seres vivos, sobretudo humanos. Espanto-me com essa homogeneidade de base na compreensão ocidental do morrer humano. Espanto-me por perceber que a relação entre Caim e Abel se condensou e os devires históricos parecem ser a variação do tema do assassinato. Espanto-me, por fim, com a banalização do morrer não mais relacionado com a possibilidade de glorificação e plenitude. Desse espanto nascem outras filosofias: aquelas que não aceitam a iniquidade e o desterro como condições naturalizadas de vida na Terra.




    É preciso fazer aparecer o que foi naturalizado como desaparecido ou inexistente. Primeiramente, é necessário fazer resplandecer a Terra. Caim perdeu a Terra: foi des-terrado. O destino das culturas ocidentais conheceu o mundo, entendido como éthos, e este é considerado somente um correlato da condição humana, ainda que, como veremos, muito do que se produz em fenomenologia assinale seu caráter histórico. Essa morada, quando considerada pelo prisma da visibilidade da pluralidade humana, assume o sentido da pólis e, assim, inaugura o sentido político da condição humana. Entretanto, como ainda devo mostrar, a Terra não é um simples correlato histórico do ser humano. Ela é oikós, morada comum de seres heterogêneos. Em certo sentido, ela é mais originária que o mundo. Por isso, é da condição ecológica que advêm as possibilidades histórico-mundanas. O des-terro de Caim deve ser levado a sério neste livro. Dessa forma, visibilizar a invisibilidade da Terra é fazer uma ecofenomenologia, pois, como ainda deve ser aprofundado, a noção fenomenológica de fenômeno assinala a autoaparição da significatividade de algo. Fazer visível o oikós é, em verdade, o sentido da ecofenomenologia. Entretanto, o fato de o oikós ser mais originário que o éthos/pólis não significa que ambas as dimensões que condicionam o ser humano sejam independentes. Nada disso. Elas se interpenetram de ponta a ponta, apesar de distintas. Ora, o caráter histórico do mundo, conceito que é atravessado pelas alteridades humanas, se estabiliza mediante a naturalização de invisibilidades humanas e não-humanas. No caso da estabilização do que se chama de modernidade, a colonialidade, entendida como lógica histórica de constituição do tecido social tanto da Europa quanto das colônias, elevou a lógica do assassinato a sentido último de constituição do mundo. Com a conversão da Terra em recurso, a colonialidade se manifestou (e ainda se manifesta) como radicalmente ecocida. Por isso, para se resistir ao des-terro naturalizado é preciso produzir visibilidades ecopolíticas e decoloniais. Daí a exigência de uma ecofenomenologia decolonial. Ecocídio e colonialidade são signos de des-terro. Esse desterro se revela como a naturalização da desfenomenologização dos fenômenos do oikós e do éthos/pólis. Fazer uma ecofenomenologia decolonial é, em verdade, criar modos de resistência à desfenomenologização da Terra e das alteridades humanas invisibilizadas pela lógica colonial.




    Neste ponto, alguém poderia questionar se o que estou a chamar de ecofenomenologia decolonial é, verdadeiramente, fenomenologia. Essa estranheza não seria aleatória. A história da fenomenologia não levou em conta a tarefa de uma ecofenomenologia decolonial. Contudo, é preciso lembrar que a fenomenologia, como ainda devo mostrar mais detidamente, é uma arte: a arte de ver e fazer visível o que se revela por si mesmo, ou seja, segundo sua própria medida. A visibilidade em questão diz respeito à receptividade da significatividade de um ente. Ora, só é necessário tornar visível a fenomenalidade de um fenômeno porque, de início, ela não se revela. Seja a atitude natural pensada por Husserl ou ainda a impessoalidade existencial descrita por Heidegger, a significatividade de um fenômeno não se revela em grande parte das vezes. É preciso, pois, arrancar a fenomenalidade do fenômeno de seu ocultamento. Isso porque os espaços históricos que chamamos de mundo obstruem os modos de revelação da fenomenalidade dos fenômenos em geral. A polissemia dos fenômenos tende a ser encurtada pelas homogeneidades ontológicas produzidas pelos mundos históricos. Desse modo, nas experiências contemporâneas de desterro, a desfenomenologização das alteridades tende a tornar-se normativa. As alteridades não humanas e as alteridades humanas passam a aparecer sem revelar suas significatividades. Aparecem des-aparecendo. Seus modos de ser são subtraídos pela naturalização da lógica do desterro e do assassinato. As alteridades negadas, subtraídas, violadas constituem o que entendo por desalterização: a naturalização histórica dos sequestros das alteridades. Essas desalterizações possuem nomes: são rios, mares, árvores, jacarés do Pantanal mato-grossense; a biodiversidade da Amazônia; são LGBTQIA+; são pessoas pretas; são umbandistas e candomblecistas no Brasil; são membros de povos originários; são profissionais do sexo; são pessoas empobrecidas pela lógica do capital etc. Se o sentido da fenomenologia é ver o que se mostra segundo sua própria medida, para que desempenhe sua tarefa, deve ela instituir o campo de revelação daquilo que não está se mostrando segundo sua significatividade. Tornar visível faz parte do fazer fenomenológico. Daí a questão: se os fenômenos são heterogêneos, como fazer visíveis as alteridades historicamente subtraídas? No caso das desalterizações ecológicas e coloniais, o exercício do ver fenomenológico exige uma virada ecopolítica e decolonial da fenomenologia. Somente assim é possível fazer aparecer fenômenos obstruídos pela iniquidade.




    Este livro possui como intento principal apresentar, introdutoriamente e formalmente, os contornos do que estou a chamar de ecofenomenologia decolonial. Não há, em verdade, qualquer pretensão de exaustão de seu campo semântico, hermenêutico e conceitual. Trata-se, ademais, de um “ensaio” introdutório. Por isso, a provisoriedade marca essencialmente seu caminho e suas análises. Ora, como a ecofenomenologia decolonial depende de uma virada ecopolítica da fenomenologia, não posso me arrogar qualquer direito à neutralidade conceitual e analítica. O que devo garantir é objetividade, mas jamais neutralidade ecopolítica. Isso porque a tarefa de fenomenologização ecopolítica da Terra e das alteridades desalterizadas exige a escuta ao clamor dessas mesmas alteridades subtraídas pela iniquidade. Daí a passagem necessária da descrição fenomenológica para as ações fenomenologizantes. Isso implica uma certa mudança de acento e de entendimento do que a história da fenomenologia, na maior parte do tempo eurocêntrica-branca-masculinista-patriarcal-heterocentrada, entende por fazer fenomenológico. Se os fenômenos são heterogêneos, então, o acesso a eles e a fenomenologização de suas fenomenalidades não podem ser homogêneos. A fenomenologização da Terra e das alteridades desalterizadas pela lógica colonial deve ser pensada à luz de suas respectivas fenomenalidades. Nesses casos, as ações ecopolíticas assumem um lugar de destaque, como devo mostrar ao longo do livro. Muito mais do que exemplificar as ações fenomenologizantes da virada ecopolítica da fenomenologia, importa mostrar seus pressupostos formais, com o intuito de conquistar um solo propício para futuras investigações.


 


    

      

        2* Para as minhas amigas e amigos em situação de rua e para as minhas amigas profissionais do sexo em condição de pobreza, cujas lutas por visibilidade/fenomenalidade inspiram as páginas deste livro.
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